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Pa r t ic ip a ç ã o  p o p u l a r  n o s
GOVERNOS LOCAIS

S u z a n a  M o u r a

T rata-sc dc uma publicação 
do Instituto dc Estudos, For­
mação e Assessoria em Polí­
ticas Sociais - Pólis - em parceria 

com outras duas ONGs que inte­
gram a coordenação do Fórum 
Nacional de Participação Popular 
nas Adm inistrações Municipais 
Democráticas - Instituto Cajamar 
c FASE/SP.

É uma coletânea dc textos que 
abordam a questão da participação 
popular na gestão municipal e te­
mas correlatos, tais como cidada­
nia e democracia. Parte dos textos 
resulta dc exposições feitas em 
seminários e outra foi produzida 
diretam ente por pesquisadores e 
assessores com estudos c atuação 
nas áreas dos movimentos sociais 
e/ou do governo local.

Na apresentação, a coordenação 
do Fórum citado esclarece que a 
coletânea traz algumas das refle­
xões presentes nos debates que 
vem realizando desde 1990, quan­
do da sua constituição.

Cabe registrar que este se coloca 
enquanto um “espaço dc sistema- 
tização de experiências e intercâm­
bio” entre prefeituras, movimen­

tos sociais, partidos, entidades de 
assessoria c pesquisadores, visan­
do, ainda, a “elaboração dc novos 
paradigmas sobre a democratiza­
ção das relações das administra­
ções com a sociedade local”.

Em vista disso, comprecndc-sc o 
viés comum que os artigos apre­
sentam: um olhar sobre os temas 
cm foco claram ente  enga jado  
numa perspectiva dc alargamento 
da democracia ou dc “democrati­
zação radical” do estado e da soci­
edade, como aflrmam alguns au­
tores. Daí, tam bém , o co rte  
marcadamente prospcctivo e a re­
ferência empírica cm experiências 
recentes dos movimentos sociais 
urbanos e dc governos municipais 
no Brasil, que são apresentados 
como integrantes do mesmo cam­
po “democrático e popular”.

Os textos dc Celso Daniel, Silvio 
Caccia Bava, Renata Villas-Bõas c 
Pedro Pontual trazem uma abor­
dagem mais direta da temática da 
participação popular no governo 
local, diferenciando-se quanto aos 
aspectos tratados e a amplitude.

Maria Vitoria Benevidcs e Vera 
Telles enfocam a questão a partir 
dc temas próximos, cidadania c
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relações Estado-sociedade e pú- 
blico-privado.

Hm “Gestão lx>cal e Participação da 
Sociedade”, Celso Daniel chama a 
atenção para a necessidade de atu­
alização do debate sobre o tema, 
acumulado na década de 80, ten­
do em vista as “novas experiênci­
as” desenvolvidas nesses primeiros 
anos de 90 e alguns elementos da 
conjuntura que se tomaram, ago­
ra, mais visíveis. Quais são esses 
e lem en tos?  A “hegem onia do 
neolibcralismo”, no Brasil. A per­
da de referências entre a esquer­
da e a afirmação da idéia de de­
mocracia enquanto “valorestraté­
gico”, como um novo paradigma 
para segmentos desse campo. E o 
aprofundamento da crise do na- 
cional-desenvolvimentismo.

O autor (re)coloca, então, o tema 
da participação como “constitutivo 
de uma proposta de gestão públi­
ca no âmbito de um novo modelo 
de desenvolvimento”, sendo uma 
referência para o “alargamento do 
espaço público” e a transparência 
nas relações público-privado. A 
partir daí, desenvolve uma série de 
aspectos que são apresentados 
como centrais no debate atual, 
dentre eles: a própria imprecisão 
do termo “popular”, tendo em vis­
ta que a participação/interlocução 
vem sendo e “deve ser" ampliada 
para o conjunto dos “cidadãos”; a 
limitação e delimitação das esferas 
do Estado e da Sociedade; a ques­
tão da partilha de poder envolven­
do o processo decisório e outras 
dimensões da gestão pública local;

c, a necessária combinação entre 
democracia representativa c de­
mocracia participativa.

A diversidade de atores c formas 
de exercício da participação no go­
verno local é, também, um aspcc- 
to ressaltado por Celso Daniel, as­
sim como por Renata Villas-Bôas. 
Esta aborda especificamente a pro­
blemática dos canais de participa­
ção popular.

Segundo a autora citada, as expe­
riências realizadas nos últim os 
anos evidenciam que há diferen­
tes níveis, modalidades c canais de 
participação, em função do âmbi­
to de ação do governo de que se 
trata e da realidade local, não sen­
do possível “reduzí-las a uma úni­
ca receita de organização”. Desta­
ca, então, alguns elem entos a 
respeito da composição, caráter 
e da p o lêm ica  q u a n to  a 
institucionalização dos canais.

Pedro Pontual traz para o debate 
a preocupação com a “pedagogia”, 
abordando o que seriam as bases 
de uma ação educativa - num sen­
tido amplo, não escolar - nos pro­
cessos participativos no âmbito da 
gestão pública local. De acordo 
com o autor não basta a criação de 
canais, o que tem sido evidencia­
do com um “certo desencanto” 
com experiências desenvolvidas 
no período recen te.

Em “Democracia e Poder I.ocal”, 
Silvio Caccia Bava destaca a parti­
cipação como uma meta de gover­
nos municipais democráticos no
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Brasil c procura diferenciar este 
enfoque, do liberal e de outro, que 
se pode denominar de utililarista. 
() autor insere a questão da parti­
cipação num quadro mais amplo 
onde situa o que seriam as novas 
coordenadas do debate no cená­
rio atual: a centralidade da ques­
tão social; a a tuação  mais 
propositiva dos atores do campo 
democrático e popular; c a ampli­
ação da pauta de atuação das pre­
feituras democráticas, inclusive no 
plano do desenvolvimento econô­
mico.

O tema da cidadania é abordado 
mais amplamente por Maria Vito­
ria Bcnevides, que traz para o de­
bate um conceito que resgata o 
sentido etmológico e histórico do 
termo. Ou seja, cidadania como 
participação ativa na pólis (ou na 
res pública), o espaço público para 
decisões coletivas. Essa perspecti­
va, que ressurge na Revolução 
Francesa com a polarização entre 
democracia representativa e dire­
ta, é retomada no debate atual.

A autora analisa, então, as possibi­
lidades de implementação dos me­
canismos constitucionais de par­
ticipação direta - o referendo, o 
plebiscito c a iniciativa popular de 
lei. Estes mecanismos permitiriam, 
no contexto atual, a expressão da 
cidadania ativa, corrigindo os es­
quemas tradicionais de represen­
tação política. Tal construção re­
quer, no entanto, um intenso tra­
balho de educação política e de 
enfrentam ento às desigualdades 
sociais.

Em “Sociedade Civil, Direitos c 
Cidadania”, Vera Telles procura 
identificar práticas em ergentes 
que apontem as possibilidades de 
articulação entre modernidade e 
cidadania. O “novo", segundo a 
autora, estaria na sociedade civil - 
nas redes de movimentos e orga­
nizações que transformam neces­
sidades e carências em direitos no 
cenário público.

Nessa perspectiva o Estado, tam­
bém, tem um papel fundamental 
pois o desafio da m odernidade 
com a cidadania passa pela inven­
ção, negociação e pactuação de 
novas regras "que garantam a uni­
versalidade dos direitos. Só que 
essa construção requer novas for­
mas de relação entre Estado c So­
ciedade - arenas públicas que pos­
sibilitem a negociação democráti­
ca dc regras de eqüidade nos usos 
dos recursos público”. A partir 
dessas colocações a autora discu­
te as virtualidades desses novos 
espaços e o papel do poder local 
nesse processo.

Assim como no artigo anterior, 
neste último são explicitas as refe­
rências ao modelo helênico de es­
fera pública - a democracia da pólis 
e da res pública. Além da idéia de 
cidadania ativa, reafirma-se aqui o 
princípio da alteridade - o reco­
nhecimento do outro e da diferen­
ça - e a noção de espaço público 
para além do Estado, ao incorpo­
rar a presença e participação dos 
cidadãos. Embora pouco explícitas 
essas referências perpassam  os 
outros anigos, possivelmente por
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compartilharem de uma mesmo 
ideário, a democracia como valor 
estratégico, conforme aponta Cel­
so Daniel.

A recolocação do debate sobre a 
questão da participação popular 
na gestão local ou,mais precisa­
m ente, das formas de interação 
entre Estado e Sociedade, mostra, 
assim , sua a tu a lid a d e  c 
pertinência. E esta publicação traz 
algumas contribuições para esse 
debate que refluiu nos últimos 
anos.

Participação Popular nos Gover­
nos Locais. Renata Villas-Bõas 
(org) Publicações Pólis, SP, 
1994, n° 14 (80 p.).

Resenha elaborada por Suzana 
Moura, pesquisadora do Núcleo 
de Pós-Graduação em Adminis­
tração - NPGA/UFBA.
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